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Quão preciosa é, ó Deus, a tua benignidade, pelo que os filhos dos homens


			se abrigam à sombra das tuas asas. 


			Eles se fartarão da gordura da tua casa, e os farás beber da corrente das tuas delícias; 


			Porque em ti está o manancial da vida; na tua luz veremos a luz.


			(Salmos 36:7-9)
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			Introdução
PESQUISA E UNIVERSIDADE


			Cleyson de Moraes Mello
Vanderlei Martins


			Não é incomum encontrarmos projetos sem rigor metodológico. A pesquisa jurídica deve ser levada a sério. Infelizmente tanto na graduação como na pós-graduação são escassos os projetos bem formulados, com clareza de objetivos. No dia a dia acadêmico veem-se projetos com fraca fundamentação teórica e debilitados em termos analíticos. Ora, esta é, pois, uma das consequências de uma má qualidade do ensino jurídico, desatrelado do segmento ensino-pesquisa-extensão.


			O ensino jurídico apresenta-se formalista e desalinhado com as mudanças sociais evidenciadas neste início de século. A carência de uma visão crítica e reflexiva do direito é fruto de um ensino jurídico desgastado e envelhecido em seus paradigmas.


			As novas demandas sociais e suas consequências jurídicas devem ser enfrentadas desde logo, isto é, a partir das disciplinas propedêuticas do curso de Direito, especialmente, nas disciplinas de introdução ao estudo do direito, história do direito, sociologia jurídica, entre outras.


			O Direito não pode ser estudado e analisado de forma insular. Não deve existir, pois, um hiato entre a teoria apresentada em sala de aula e a realidade fática, sob pena de uma percepção equivocada do próprio ensino jurídico.  Neste sentido, a pesquisa realizada nas universidades, especialmente, nos cursos de direito é uma fonte rica e sedutora para diminuir este distanciamento entre a teoria e a prática. Melhor dizendo: a pesquisa auxilia a compreensão do fenômeno jurídico inserido numa sociedade contemporânea complexa, heterogênea e plural. 


			Dessa forma, é possível afirmar que para o aumento na qualidade do ensino é necessário o enfrentamento dos paradigmas técnicos vigentes. Uma pesquisa jurídica levada a serio deve investigar o direito em suas mais variadas formas e cores. As instituições de ensino precisam revitalizar o ensino jurídico capacitando seus professores e estimulando o corpo discente a participar de projetos de iniciação científica e pesquisas institucionais.


			Um outro tipo de isolamento do direito é aquele relacionado com as demais ciências sociais. Marcos Nobre alerta que “o direito não acompanhou integralmente os mais notáveis avanços da pesquisa acadêmica no Brasil nos últimos cinquenta anos. É certo que essa situação de bloqueio começa a se modificar na década de 1990, quando historiadores, cientistas sociais, filósofos e economistas passam a se interessar mais diretamente por questões jurídicas. Para além de um crescente interesse mundial pelo Direito, creio que dois dos importantes elementos dessa mudança de postura no Brasil estão na consolidação mesma do sistema universitário de pesquisa (que, portanto, não tem mais motivo para temer a “contaminação” pelo bacharelismo) e nos profundos efeitos sociais da Constituição Federal de 1988 (cuja efetivação resultou em acentuada “juridificação” das relações sociais — sem discutir aqui mais amplamente esse conceito —, além de a Carta ter se tornado ela mesma referência central no debate político). Entretanto, esse interesse por temas jurídicos não significa que as posições tenham se alterado substancialmente: os cientistas sociais ainda costumam olhar com desconfiança a produção teórica em direito, já que aí não encontram os padrões científicos requeridos, e os teóricos do direito parecem continuar a ver a produção em ciências humanas como externa ao seu trabalho, dizendo-lhe respeito apenas indiretamente.”1


			Como se deve compreender o direito frente às situações sociais novas? Questões como poliamor, mudança de sexo, a transfusão de sangue nos “testemunhos de Jeová”, testamento vital, dentre outras, devem ser compreendidas em todas as suas especificidades. Neste contexto é importante estudar o fenômeno jurídico de forma inter e transdisciplinar. Vale lembrar que tais questões devem ser tratadas com rigor metodológico. Daí que a disciplina de Metodologia e Técnica da Pesquisa Jurídica (MTPJ) não pode ser vista como disciplina periférica e sem importância. 


			Daí que sala de aula não pode refletir tão somente a prática do dia a dia forense, ou seja, não pode espelhar apenas a prática jurídica de advogados, juízes, promotores, defensores, procuradores e delegados de polícia, mas sobretudo deve refletir uma visão crítica e reflexiva dos diversos institutos jurídicos à luz do vigor metodológico, traduzido na produção acadêmica desenvolvida consoante os critérios de pesquisa científica.


			A universidade moderna deixa de ser a morada onde o conhecimento se processa e se renova, para se atrelar à economia, à política e ao mercado de trabalho, passando a ser, assim, um instituto formador de mão de obra especializada para as demandas profissionais. De forma lenta e gradual, transfigura-se a formação acadêmica, que passa a ter um perfil muito mais de instrução técnica do que de formação plena. Especializa-se o  conhecimento,  compartimentam-se  e se isolam as diferentes áreas do saber, apesar  de ocuparem, geograficamente, o mesmo espaço territorial. Se a perspectiva passa a ser mercadológica, essa formação de natureza técnico-instrutiva é centrada apenas na atividade de ensino, ganhando contorno formalista, burocrático e imobilista, ou seja, ganha prestígio dentro do ambiente acadêmico, a chamada formação ‘manualesca’, onde  o  que passa a ser valorizado é o domínio técnico  do  conhecimento  de  utilidade objetiva  para  aplicação prática imediata e profissionalmente.


			A afirmação de tal paradigma, que privilegia a instrução em detrimento  da  formação  plena, na verdade, prepara tão somente  quadros  especializados  para  cumprimento  de  tarefas  e  funções dentro dos sistemas institucionais formalmente estabelecidos. Aquilo que deveria ser uma  formação mais abrangente e de caráter bacharelesco, se transforma em uma preparação especializada  de  viés marcadamente  tecnicista. Os  diferentes  currículos  dos  diferentes cursos  superiores de Direito no Brasil, apresentam, como idealização pedagógica, um fluxograma que associa  matérias  humanistas e matérias  técnicas, todavia,  a  prática  educativa  da  sala  de  aula  privilegia, dando maior status acadêmico aquelas disciplinas de matiz profissionalizante, transformando, assim, as matérias  ditas humanistas ou sociais em adornos ou de valor secundário ao longo do processo de desenvolvimento da formação.


			O fato é que a Universidade, hoje, transformou-se em local de ‘passagem’ para o mercado de trabalho, transformou-se em uma instituição onde o conhecimento é buscado a partir de uma visão meramente utilitária e funcional, voltada  exclusivamente  para atender à um interesse maior, qual seja, ingressar no mundo da competitividade profissional, técnica por excelência. O que fica, então, formalmente  estabelecido é que o estímulo ao desenvolvimento do espírito crítico é categoricamente suplantado por uma prática educativa reprodutora de conceitos e princípios ideológicos atrelados ao poder constituído, sejam esses princípios ideológicos justos ou não, pois não é isso que se  discute criticamente no espaço acadêmico brasileiro contemporâneo. Perdemos de vista   a relação entre Universidade e Sociedade no que tange à primeira colocar-se de frente e  aberta  às  necessidades básicas dos segmentos menos favorecidos da segunda.


			O papel da Universidade vai além disto. É preciso ter horizontes, ir além. Melhor dizendo: os cursos de direito devem preparar seus discentes para enfrentar o mercado de trabalho em seus mais diversos matizes e, principalmente, capacitá-los a pensar o direito frente as novas demandas sociais surgidas na sociedade. Cada vez mais, o profissional de direito precisa saber dialogar com as outras ciências humanas. “Trata-se antes de ampliar o conceito de dogmática e, portanto, seu campo de aplicação, de modo que os pontos de vista da sociologia, da história, da antropologia, da filosofia ou da ciência política não sejam exteriores, tampouco “auxiliares”, mas se incorporem à investigação dogmática como momentos constitutivos.”2


			A dificuldade da compreensão do Direito a partir da sua forma mais originária reside, de certa forma, no despreparo e na incapacidade da maioria de nossa comunidade acadêmica de enfrentar os fundamentos do direito. É, pois, necessário colocar o Direito no caminho de sua origem ou nos desviarmos dele a partir de interpretações equivocadas.


			O que significa pesquisar? Para Pedro Demo a pesquisa é um “questionamento sistemático crítico e criativo, mais a intervenção competente na realidade, ou o diálogo crítico permanente com a realidade em sentido teórico e prático”.3 Numa esfera mais filosófica, Maria Cecilia de Souza Minayo diz que é uma “atividade básica das ciências na sua indagação e descoberta da realidade. É uma atitude e uma prática teórica de constante busca que define um processo intrinsecamente inacabado e permanente. É uma atividade de aproximação sucessiva da realidade que nunca se esgota, fazendo uma combinação particular entre teoria e dados”.4 Já Antonio Carlos Gil entende que a pesquisa tem um caráter pragmático, ou seja, é um “processo formal e sistemático de desenvolvimento do método científico. O objetivo fundamental da pesquisa é descobrir respostas para problemas mediante o emprego de procedimentos científicos”.5 Por fim, Mariana de Andrade Marconi e Eva Maria Lakatos ensinam que pesquisa é “um procedimento formal, com método de pensamento reflexivo, que requer um tratamento científico e se constitui no caminho para conhecer a realidade ou para descobrir verdades parciais.”6 A pesquisa é, pois, o caminho, através do planejamento e ações com o propósito de encontrar uma resposta ou solução para um determinado problema a ser investigado pelo pesquisador, conformado por procedimentos científicos e rigor metodológico.


			O investimento cada vez maior em pesquisa permitira, sem dúvidas, uma melhor formação universitária. 


			Ademais, consideramos possível inserir nessa realidade educacional técnico-normativista, pressupostos idealistas de caráter filosófico e humanista que neutralizem  e transformem tal instrução pontual em uma formação plena e mais abrangente. Acreditamos ser possível, a partir dessa adequação pedagógica entre  profissionalização e academicismo, a superação do formalismo educativo manualesco profissionalizante  por uma concepção educativa mais elevadora e comprometida socialmente.
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			Capítulo 1
TEORIA DO CONHECIMENTO CIENTÍFICO


			Fernanda Duarte 
Maria Carolina R. Freitas
Rafael Mario Iorio Filho 


			A proposta do trabalho


			É inerente à atividade do sujeito cognoscente7 enquadrar sua ação em um saber ou uma ciência, estejam estes institucionalmente organizados ou não. Ainda que o sujeito não tenha consciência das práticas discursivas que o fazem procurar o enquadramento em uma destas categorias, a busca pela legitimação e pela perpetuação do que foi produzido o impulsionam neste caminho. Aquele que se debruça sobre o fenômeno do Direito não está alheio a este questionamento e brotam desta inquirição proposições que negam ou aquiescem ser o Direito uma ciência.


			É sobre este tema que pretendemos traçar algumas considerações, sendo de extrema relevância para nossa intervenção compreendermos o que a epistemologia nos esclarece sobre as estruturas que organizam o conhecimento humano. 


			
A epistemologia e a organização do conhecimento humano.



			Nesta senda, devemos explicar preliminarmente do que se trata a epistemologia. A teoria do conhecimento, ou epistemologia, é uma disciplina da filosofia que se preocupa basicamente com cinco questões: a reflexão sobre a origem do conhecimento humano, sua essência, limitações e quais são seus tipos8, e com o questionamento sobre a verdade do conhecimento formulado. A epistemologia também se ocupa com a análise das regras na relação entre o sujeito e o objeto de estudo que torna o conhecimento verdadeiro e objetivo9. 


			O conhecimento é um fenômeno da consciência humana e o experimentamos cotidianamente. Ele só passou a ser propriamente um objeto de uma avaliação crítica com John Locke em Ensaio acerca do Entendimento Humano (1690). Muito embora na antiguidade já despontassem algumas considerações de cunho epistemológico, estas eram totalmente despreocupadas com a criação de uma teoria. Na historiografia da disciplina10, Kant é apontado como o fundador da teoria do conhecimento com Crítica da Razão Pura (1781).


			Embora a teoria do conhecimento se debruce sobre aquelas cinco questões expostas anteriormente, neste capítulo nós nos ocuparemos com a descrição da origem do conhecimento e dos tipos de conhecimento humano, apresentando o caminhar histórico da epistemologia nas ciências humanas, com o desvendamento de novos métodos e fundamentos epistêmicos. 


			Há diversas formas de classificar o conhecimento. Para alguns11, o conhecimento se divide em senso comum, religião, filosofia e ciência, para outros, em fórmula simplista, em senso comum e científico. Ainda existem aqueles12 que entendem a arte também como forma de conhecimento. Por uma questão de recorte no tema, vamos abordar como forma de conhecimento o senso comum, a arte e a ciência, categorias em que o Direito já foi enquadrado. 


			A primeira forma de conhecimento é aquela que emerge da observação cotidiana, formulada pela intuição, por acidente ou, até mesmo por uma observação causal, para fazer frente aos questionamentos pragmáticos do sujeito. Esse conhecimento é o chamado senso comum. 


			O senso comum é frequentemente definido como “vulgar”, não verificado, contingencial, não sistematizado, imediatista, subjetivo, e, principalmente, acrítico. Nas palavras de Kant, “é a faculdade do conhecimento e do uso das regras in concreto, por oposição ao entendimento especulativo, que é uma faculdade do conhecimento das regras in abstracto”13.


			Através desta forma de conhecimento, o sujeito reproduz opiniões e valores difundidos em uma sociedade, sem questioná-los, tomando-os como verdade absoluta. O senso comum e outras formas de conhecimento podem compartilhar o mesmo objeto, mas o que o diferencia é justamente este modo acrítico e não problematizado de conhecer o objeto.


			Outra forma de conhecimento é a arte. A arte é, por essência, uma percepção subjetiva do objeto e uma interpretação ampliativa dos fatos sociais. É uma forma de conhecimento que se quer particular, representativa e com enunciados abertos a interpretações de outros sujeitos. Como muito bem define Schwartz14, a arte são “abstrações construídas sobre outras abstrações”. 


			Em sendo assim, a arte é um meio de conhecimento, posto que se apresenta como forma de compreender a experiência humana, entendendo aspectos mais ocultos do sujeito. Embora nos apresente uma explicação subjetiva do objeto, utiliza-se de valores tidos como universais ao homem. 


			Em oposição a esses meios de conhecimento, há a ciência. Partamos da definição do que é ciência. Aliás, essa é uma proposição de difícil solução, quiçá inatingível se nosso objetivo for encontrar um conceito único e coeso. Tanto são as definições de ciência quanto as experiências sociais e os pensamentos filosóficos que a definem.


			De um modo geral o conhecimento científico é definido como aquele conhecimento sistemático que busca o que há de universal e permanente nos fenômenos através de um método que pressupõe uma inquirição racional do objeto, produzindo uma explicação crítica, objetiva, segura e exata.


			Assim como o senso comum, o conhecimento científico se inicia pela observação do objeto, mas se diferencia daquele porque pretende o sujeito que sua observação seja neutra e assume uma postura inquisitiva sobre o referido objeto15. Portanto, para essa concepção clássica, é o método na relação sujeito-objeto que torna científico um conhecimento, formulando enunciados descritivos, genéricos, comprovados e assim reproduzíveis16.


			
A ciência moderna



			Muito embora seja irrefutável a existência de um conhecimento com bases científicas em períodos históricos anteriores ao século XVII, como bem nos aponta Michel Serres17, a clássica definição de ciência nasceu neste período. 


			A nova ciência, ou ciência moderna, nasceu no cerne de uma Europa em ebulição que experimentava rupturas no contexto político, social, econômico e filosófico. A busca por teorias para melhor explicar a realidade, que se afastassem de argumentos de autoridade e teológicos, conduziu ao surgimento de um pensamento crítico e contestador. 


			O pensamento filosófico que se desenvolveu no século XVII, com seu fértil debate sobre as formas de conhecimento, representou um golpe no pensamento aristotélico-tomista e sua postura contemplativa que predominava na filosofia até então. Sobressaem nesse ambiente três pensadores, tidos como fundantes de uma metodologia que irá caracterizar a ciência moderna. 


			O primeiro deles é Francis Bacon18, fundador do empirismo, que foi o pioneiro na sistematização do procedimento científico. De acordo com sua teoria, o conhecimento humano resulta da experiência, defendendo que é necessário a sua formulação um pensamento crítico, o uso do método indutivo e a verificabilidade. Portanto, todas as ciências devem obedecer ao modelo metodológico próprio das ciências naturais, ou seja, aquele que proporciona a verificação experimental e a indução. 


			O propósito de Bacon era formular bases científicas para o conhecimento de todo e qualquer objeto. Acreditava que o conhecimento tinha relevância na medida em que permitiria ao homem produzir interferências em sua realidade social e na natureza, capacitando o progresso da humanidade. Com seu método, Bacon acreditava que a observação das regularidades permitiria identificar relações e, consequentemente, a formulação de leis genéricas que poderiam ser aplicadas para elaboração de técnicas que interferiram na realidade. Bacon explica seu método através de aforismos.


			Mas é necessário, ainda, introduzir-se um método completamente novo, uma ordem diferente e um novo processo, para continuar e promover a experiência. Pois a experiência vaga, deixada a si mesma, como antes já se disse, é um mero tateio, e presta-se mais a confundir os homens que a informá-los. Mas quando a experiência proceder de acordo com leis seguras e de forma gradual e constante, poder-se-á esperar algo de melhor da ciência. (BACON, Francis. Novum Organum. Tradução de José Aluysio Reis de Andrade. São Paulo: Abril Cultural, 1979, Livro I, C).


			Para Bacon, a fonte do conhecimento humano é a experiência e todos os conceitos, por mais abstratos que sejam, provêm dela19. Segundo este modelo de pensamento, que foi posteriormente desenvolvido por Locke e Hume, o conhecimento humano deriva, direta ou indiretamente, da experiência sensível externa ou interna. 


			Como nem toda experiência resulta num conhecimento científico sobre os fatos, é preciso um método que permita a construção deste conhecimento, limitando a interferência no caminho da verdade. O método baconiano concebeu um procedimento que limita interferências sociais, pessoais, estabelecendo rotinas objetivas e claras com o fim de alcançar um resultado. 


			Surge como segundo nome o francês René Descartes20. Com sua doutrina, Descartes afirma que todo conhecimento advém da razão, sendo que a partir da intuição e da dedução seria possível alcançarmos a verdade sobre a natureza das coisas. O seu modelo epistemológico liberta o sujeito das amarras da autoridade, sendo cada um livre para construir seu pensamento que seria válido e certo se guiado pela razão. 


			Por considerar que a origem do conhecimento está na razão, este modelo de pensamento é categorizado como racionalista. Para o pensamento racionalista, só existe conhecimento se ele for validamente universal e independente da experiência. De acordo com esta compreensão, das ideias inatas, patrimônio inerente da nossa razão, a verdade sobre as coisas se alcança através de um processo lógico dedutivo. 


			Se todo homem é dotado de razão, o que lhe permitirá construir compreensões válidas e verdadeiras, deve-se ter um método simples, seguro e objeto que direcionará esta razão. Ele propõe então um método formado por etapas: o funil da dúvida, que separa as ideias questionáveis das indubitáveis, a separação, a categorização e a revisão. 


			Para o modelo de pensamento racionalista cartesiano fundado por Descartes, deve-se duvidar de tudo, posto que somente a desconfiança – quanto ao conhecimento recebido e àquele proveniente dos sentidos – pode proporcionar um conhecimento real sobre as coisas. Portanto, a experiência não poderia ser fonte de conhecimento.


			Partindo desta premissa de dúvida radical, ele encontra a lei primária de sua teoria, qual seja, se de tudo o homem deve duvidar, a única coisa inafastável é a dúvida e, portanto, o pensamento. Apresenta Descartes sua dúvida radical com as seguintes colocações: 


			Como então desejava ocupar-me somente da procura da verdade, pensei que precisava fazer exatamente o contrário, e rejeitar como absolutamente falso tudo em que pudesse imaginar a menor dúvida, a fim de ver se depois disso não restaria em minha crença alguma coisa que fosse inteiramente indubitável. Assim, porque os nossos sentidos, às vezes, nos enganam, quis supor que não havia coisa alguma que fosse tal como eles nos levam a imaginar. E porque há homens que se enganam ao raciocinar, mesmo sobre os mais simples temas da geometria, e neles cometem paralogismos, julgando que eu era tão sujeito ao erro quanto qualquer outro, rejeitei como falsas todas as razões que antes tomara como demonstrações. E, finalmente, considerando que todos os pensamentos que temos quando acordados também nos podem ocorrer quando dormimos, sem que nenhum seja verdadeiro, resolvi fingir que todas as coisas que haviam entrado em meu espírito não eram mais verdadeiras que as ilusões de meus sonhos. Mas logo depois atentei que, enquanto queria pensar assim que tudo era falso, era necessariamente preciso que eu, que o pensava, fosse alguma coisa. E notando que esta verdade – penso, logo existo – era tão firme e tão certa que todas as mais extravagantes suposições dos céticos não eram capazes de a abalar, julguei que podia admiti-la sem escrúpulo como o primeiro princípio da filosofia que buscava21. 


			Assim, o método matemático seria por excelência o paradigma epistemológico do conhecimento científico. Na metáfora da árvore do conhecimento de Descartes22, todos os saberes se unem em único corpo que é sustentado pela física e seu raciocínio analítico. Para tanto se pode compreender seus objetos através de análises quantitativas, destacando-se a avaliação da extensão, forma, número, duração e posição, construindo verdades que seriam claras e irrefutáveis. 


			Encerrando a tríade deste novo modelo de pensar, há Galileu Galilei23. Considerado o pai da Física Moderna, Galileu acreditava que através do raciocínio matemático seria possível a compressão de todos os fenômenos naturais. Assim, enxergava ser possível reduzir qualquer fenômeno a uma experiência matemática. Logo, o método matemático-experimental permitia-lhe alcançar o conhecimento com maior precisão e objetividade, sendo para ele o método propriamente científico. Nesse diapasão, a demonstração matemática serviria para explicar os fenômenos naturais, como expõe em O Ensaiador: 


			A filosofia encontra-se escrita neste grande livro que continuamente se abre perante nossos olhos (isto é, o Universo), que não se pode compreender antes de entender a língua e conhecer os caracteres com os quais está escrito. Ele está escrito em língua matemática, os caracteres são triângulos, circunferências e outras figuras geométricas, sem cujos meios é impossível entender humanamente as palavras; sem eles nós vagamos perdidos dentro de um obscuro labirinto.24 


			As proposições destes três pensadores, com ênfase no sujeito e na sua razão, encontram no método científico proposto por eles um amparo para contestar aquele saber filosófico imposto pela Igreja Católica e pela escolástica25 que ainda dominavam a produção de conhecimento na Idade Média e no início da Modernidade. Com o lançamento dessas novas bases metodológicas nos procedimentos investigativos, a ciência se liberta da tutela religiosa e das considerações metafísicas.


			Já no século XVIII, um quarto pensador se juntou a esse trio na promoção uma sensível revolução na teoria do conhecimento: Immanuel Kant26. Influenciando de forma decisiva toda a filosofia moderna, Kant propõe que o conhecimento começa com a experiência, mas não deriva dela. Em sua fase pré-crítica, seus trabalhos são marcados por um racionalismo dogmático e abraçados às ideias de Descartes. Na sua fase crítica, por forte influência do empirismo de Hume, Kant questiona os limites da razão e da experiência, promovendo uma síntese entre o racionalismo e o empirismo. 


			Ele propõe como superação da dicotomia empirismo/racionalismo uma teoria apriorística fundada na ideia de juízos ou formas de conhecimento. Para Kant, na ciência, o que há é um juízo sintético a priori, ou seja, uma forma de conhecimento que reúne a dedução e a experiência27 na medida em que a experiência dá a matéria que será trabalhada pela forma da razão, elaborando enunciados puros e universalmente válidos.


			Basicamente, estas teorias anteriormente apontadas fixaram os alicerces da ciência moderna, cada qual distinguindo a origem do conhecimento e os instrumentos epistemológicos que caracterizam um saber como ciência. Em comum, todas elas estabeleciam uma oposição à tradição escolástica e às crenças religiosas, força motriz compartilhada por diversos movimentos filosóficos, artísticos, políticos e econômicos que ficaram conhecidos como Iluminismo. 


			Pode-se dizer que todas as teorias do conhecimento produzidas a partir de então encontram lastro no empirismo baconiano, no racionalismo cartesiano ou na teoria crítica de Kant, ainda que só para se opor a elas. A nova ciência, a par das divergências apontadas, pretendia distinguir-se pela objetividade e pela certeza. Mais do que isso, podemos qualificá-la como eminentemente totalitária e excludente, negando o caráter científico a qualquer outra forma de conhecimento que não fosse guiada pelos seus paradigmas metodológicos. Como sua metodologia estava afeita àquelas ciências tidas como naturais, ou seja, aquelas ciências que têm como objeto fenômenos físico-naturais, o conhecimento sobre os fenômenos culturais e sociais não era considerado científico, e assim pouco valorizado.


			Neste mesmo período, a burguesia, inserida num crescente conflito social e político, precisando legitimar seus ideais e fazer frente aos últimos elementos de autoridade remanescentes do feudalismo, vê na crescente confiança depositada nas ciências uma forma de alavancar seu modo de pensar. 


			Diante desta necessidade de romper com o pensamento aristocrático estabelecido, o estudo dos fenômenos socioculturais, considerado até então como uma especulação, viu-se impelido à adoção do sistema epistemológico do racionalismo cartesiano e do empirismo como forma de fundamentar sua credibilidade através da cientificidade.


			Foi nesta vereda que no século XVIII as ciências chamadas humanas, ou do espírito, conseguiram alcançar um status de cientificidade. Com as obras de Giovanni Battista Vico28 e Montesquieu29, o estudo dos fenômenos sociais reclamou seu reconhecimento como ciência, buscando um método científico que também lhes permitisse erigir suas conclusões à condição de verdades racionais e comprovadas.


			Ciências humanas versus ciências naturais: a questão do método


			É bastante emblemática a obra de Vico na medida em que ele é apontado por alguns historiadores como fundador das ciências humanas30, posto que identifica prematuramente a necessidade da consolidação de um método científico próprio. Para Vico, só se pode conhecer os objetos que são fabricados pelo sujeito. Sendo assim, ao homem só é possível o conhecimento daquilo que é por ele elaborado, tal como o pensamento matemático, as leis, as instituições civis e a história.


			Para Vico, estas construções do homem não podem ser compreendidas isoladamente, mas sim dentro de seu contexto histórico e na contingência das sociedades onde foram produzidas, identificando os valores que lhes são coletivamente atribuídos. Sua perspectiva epistemológica coloca as ciências humanas como uma categoria superior à das ciências naturais, uma vez que sobre natureza – fruto da vontade divina – o homem só poderia ter um conhecimento indireto e parcial. 


			Esta oposição de Vico à unicidade do método científico, posteriormente desenvolvida por Hegel31, permite-nos identificar duas vertentes quanto à cientifização do estudo dos fenômenos sociais. Uma que considera só existir uma base epistemológica para todas as ciências, sejam elas naturais ou sociais, originando no século XIX o chamado movimento positivista. Em oposição, há aqueles que entendem que o fenômeno social não permite o uso da mesma metodologia aplicada à observação dos fenômenos naturais.


			Para esta segunda vertente, as ciências humanas demandam uma base metodológica própria. O cerne desta afirmação se concentra no fato de que fenômenos sociais não podem ser explicados, mas somente compreendidos32. Ou seja, não é possível estabelecer nexos de causalidade, identificando antecedentes e consequentes necessários entre os fenômenos sociais, mas tão somente interpretar33 seus sentidos através de seus fins. Como o objeto dessas ciências humanas não contém informações em si mesmo, entender seus fins é observar o fenômeno dentro de um realidade histórico-cultural, o que implica a busca de significados axiológicos, posto que são esses que dão sentido à conduta humana.


			Este rasgo no saber científico, dividindo as ciências em sociais e naturais, permanece até os dias atuais e vai além. As ciências sociais ainda possuem uma subdivisão em ciências explicativo-compreensivas e compreensivo-normativas. As primeiras se propõem somente à especulação, e os juízos de valor formulado são um modo de compreender o fenômeno abordado. Como exemplo, há a História, a Sociologia e a Antropologia. De outra via, nas chamadas ciências sociais normativas, a formulação de juízos de valor leva à prescrição de regras de conduta sobre o fenômeno observado. 


			É nesse campo que se insere o Direito. Para aqueles que o consideram uma ciência, e aqui ousamos falar que é a maioria da doutrina jurídica, o Direito é uma ciência normativa por natureza. E neste peculiar período histórico de profundas rupturas, o saber jurídico também reclamou sua cientificidade.


			
Crise do paradigma34 moderno e novos rumos



			O início do século XX foi marcado por uma nova revolução científica. Figuras como Einstein, Heisenberg, Bohr, Nietzsche, Lévi-Strauss e Habermas inauguraram teorias que abalaram as bases da ciência moderna, relativizando certezas e trocando a teoria da casualidade pela finalidade. Com essa alteração de paradigmas, a definição do que era fazer ciência passou ser questionada e emergiram as concepções de que verdades absolutas não existem e que a neutralidade científica era um mito.


			No decorrer desse século, a ideia de objetividade e de conhecimentos imutáveis deu lugar à compreensão da ciência como um fenômeno social, um produto cultural em contínua construção35. Até aquelas ciências mais duras passaram a compreender que seus objetos e métodos são permeados por valores, por discursos intersubjetivos que definem suas escolhas e seus resultados.


			Em contraponto, a lucidez que iluminou o pensamento filosófico fez aparecer também uma verdade que hoje nos parece irrefutável, a de que a ciência, perante o senso comum de uma sociedade industrial capitalista, alcançou a condição de uma verdadeira religião, de um mito36. Para que uma proposição seja elevada à verdade absoluta perante o senso comum, basta afirmar-se como resposta obtida cientificamente. 


			Assim, nós temos uma relação dicotômica da ciência neste período com a verdade, enquanto questiona os conceitos de absoluto, verdade, progresso, a ciência no imaginário coletivo de uma sociedade é ainda inabalavelmente formuladora de verdades absolutas.


			Se tomarmos como base a nova proposição de que a ciência é um produto discursivo de seu tempo e que as verdades são provisórias, o seu objetivo deixa de ser a construção de verdades para vir a ser a construção de hipóteses que sustentem uma verdade até que outra apareça. Nesse diapasão, a figura de Karl Popper37 nos oferece a concepção de que o método científico não é marcado pelo verificacionismo, mas pelo falseacionismo, sustentando hipóteses não como verdades, mas como respostas que contraditadas não encontraram oposição até aquele momento. 


			Aprofundando este pensamento de Popper, desponta o filosofo austríaco Feyerabend38, entendido por muitos como um anarquista metodológico. Feyerabend, partindo da premissa de que nenhum método é infalível, é defensor de um pluralismo metodológico, ou seja, que o saber científico deve se dar através de vários modos e de um instrumental teórico diversificado. 


			Segundo as proposições desse filósofo, o ato de descobrir, de criar hipóteses e novas respostas não pode se restringir ao uso de uma única metodologia, o monismo metodológico representaria a estagnação, seria como um cão correndo atrás do próprio rabo. O cientista, ainda que de forma inconsciente, utiliza-se de metodologias diversas, até irracionais, como a criatividade, para conseguir produzir novas respostas.


			Contudo, as teorias do conhecimento atuais, ainda que tentem operar uma ruptura com o modo de pensar dos pais fundadores da ciência moderna, é moderna porque conserva a principal característica da modernidade, qual seja, a ênfase na racionalidade, ainda que já se admita sua limitação.


			A ciência política e a sociologia também sentem essa crise de paradigmas. Passa a ser questionada a possibilidade de uma revolução radical das formas de organização social e grandes correntes ideológicas são consideradas utópicas. Igual sorte tem a ideia de progresso. Outrossim, a ausência de fundamentos absolutos para solucionar a celeuma existencialista somada à negação do mítico e do religioso acabam por provocar um reconhecimento das limitações da racionalidade para a compreensão de toda a experiência humana.


			A filosofia da ciência volta-se ao questionamento do papel da intuição, conceito aceito pelas ciências humanas, mas até então adstrito a elas. Passa-se a assumir que a intuição forma saber39, ainda que seja num momento primitivo da construção de hipótese e sistemas de respostas. Porém, o cientista não se resume ao uso da intuição, levado a cabo seu uso, o cientista se utiliza de procedimentos lógicos e racionais para organizar e questionar as proposições por ele intuídas. 


			Partindo da ideia de pluralidade de métodos e do reconhecimento de novos processos de formação do saber, pode-se identificar que experimentamos no século XX uma virada epistemológica que hoje nos conduz à interdisciplinaridade40, abrindo portas para a chamada pós-modernidade41.


			Mais do que o fim das barreiras entre disciplinas, a tônica da pós-modernidade se assentou num projeto de superação da distinção entre cultura erudita e cultura popular. O senso comum, tão desqualificado na modernidade e acusado de ser vulgar e acrítico, vê-se hoje reaproximado do saber erudito, que no pensamento moderno era identificado como uma forma mais elevada e racional de compreender o mundo.


			Para a pós-modernidade, o conhecimento não está mais aprisionado à racionalidade ou a modelos epistemológicos fixos, faz-se o movimento contrário ao realizado pelos modernos, reaproximando a ciência do senso comum e do misticismo. 


			A arte experimenta uma estética de manifestação em multiplataformas42, nas ciências, os ecos de uma interdisciplinaridade são os que mais se propagam, a racionalidade dura se sente cada vez mais seduzida pela experiência dionisíaca e intuitiva da arte, uma crescente aflição em recuperar um estado de natureza não empregado por toda a nossa tecnologia e a profusão de seitas míticas, tudo num tom que vai na contramão do projeto da modernidade.


			Mas todo momento de ruptura é difícil, porque há aqueles que querem se manter fixos ao estabelecido e outros que ainda tateiam, numa verdadeira atividade criativa, o desconhecido. Torna-se um momento ainda mais traumático porque a emergência de um novo paradigma científico quase sempre pressupõe a negação do anterior. É ingênuo pensarmos o saber científico como um crescente de acúmulo de teorias rumo ao progresso, quando na realidade, ao nos debruçarmos sobre seu passado, encontramos rupturas e saltos. A ciência, como defende Feyerabend e Serres, é marcada não só por esta ruptura, mas pela desqualificação do paradigma anterior, visto como ultrapassado e equivocado. 


			Esse momento conturbado que vivemos faz questionar não só os paradigmas anteriores, mas a própria institucionalização dos saberes e as barreias criadas entre as ciências. A fragmentação do saber científico em áreas especializadas impede o diálogo de disciplinas e a consequente construção de novas perspectivas. A interdisciplinaridade fomenta a libertação do saber da sua clausura institucional, ampliando a capacidade crítica dos cientistas na medida em que lhes permite identificar construções de objetos e verdades distintas das suas. Porém, lança desafios sobre o aspecto metodológico. Acompanhando o tom ditado pela ótica da interdisciplinaridade, o cientista não deve erguer muros entre as ciências, particularizando seu método e segregando seus objetos, mas sim construir pontes.


			Uma contribuição do debate epistemológico para pensar o Direito


			Embora seja especialmente sedutora para o Direito a ideia da ciência moderna como produtora de verdades, de discursos de autoridade, alguns desafios se colocam. Para a ciência do Direito, marcada pela criação de verdadeiros dogmas e fechada em sua dimensão formal em razão da persistente necessidade de se afirmar como ciência, aceitar estas modificações propostas pela virada epistemológica parece ainda mais difícil. Cultivando aquele paradigma de ciência moderna, o jurista ainda ostenta com orgulho uma falsa completude de seu sistema, a busca pela verdade e a imparcialidade do seu método.


			Como já dito, a ciência jurídica não é meramente compreensiva, mas sim compreensivo-normativa e demanda que o saber construído tenha repercussão no mundo dos fatos. Como seu estudo não objetiva a mera formulação de objetos lógicos e abstratos, é indispensável a enunciação de técnicas para viabilizar a realização do Direito na sociedade. Por esse motivo, diz-se que a ciência jurídica é tecnológica43. E, principalmente, porque voltada à formação de uma técnica que interfere na sociedade, deve se abrir ao diálogo com os outros saberes, buscar novas perspectivas para melhor compreender e atender sua finalidade.


			Ao contrário de outras ciências meramente compreensivas, o Direito, por seu caráter normativo, deve primordialmente se preocupar com a melhor percepção da sociedade, estando sensível a todos os seus valores e demandas, já que interfere diretamente na vida das pessoas e em suas relações sociais.


			E seja qual for a perspectiva do cientista do Direito quanto ao seu ofício, entendendo ele como uma ciência ou não, ou seja qual for a sua compreensão metodológica, o primordial é que o jurista não se encarcere no seu saber isolado, mas que esteja aberto aos ecos de novas perspectivas, para que possa então cumprir seu papel de regular uma sociedade viva e pulsante.


			


			

				

					7	O sentido dado ao termo sujeito cognoscente neste texto é aquele que nos é emprestado pelo gnoseologia, ou seja, “sujeito para um objeto em virtude da correlação sujeito-objeto que se dá em todo fenômeno do conhecimento e que, sem negar sua mútua autonomia, torna impossível a exclusão de um dos elementos”. (MORA. José Ferrater. Dicionário de Filosofia. Tomo IV. São Paulo: Edições Loyola, 2004, p. 2793).
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					16	Com efeito, a definição trazida tem como referência a noção ocidental de ciência vinculada às chamadas ciências duras que são aquelas vinculadas à quantificação, medição, exatidão, predições precisas, tais como a Matemática, Física e Astronomia. É um termo usado em oposição às ciências “moles” associadas às Humanidades e às Ciências Sociais, nas quais o papel do sujeito “mancharia” seus resultados. Também hoje essas divisões são criticadas e questionam-se os parâmetros que definem o estatuto da ciência. Fala-se em períodos de transição das ciências e questiona-se sua dimensão ética (Santos, 1987), como mais adiante se aborda.


				


				

					17	O filósofo e historiador das ciências identifica que as teorias científicas modernas negaram a existência das teorias precursora como forma de legitimação do seu saber, numa postura que se assemelha em muito ao estilo de legitimação faraônico: “[...] a história milenar, grega, árabe, latina, moderna do problema da refracção, por exemplo, cai na armadilha aberta pela dúvida de Descartes, que pretende inventar tudo quando, simplesmente, não cita ninguém: operação que se tornará clássica nas ciências ou na filosofia e que alguns ladrões de gênio praticarão. Antes de mim nada mais que a ignorância e o esquecimento das questões fundamentais, enfim eu cheguei para renovar com o pensamento, a descoberta e a invenção: depois de mim a ciência ou a filosofia. O ego cartesiano certamente sai engrandecido deste golpe publicitário, mas deontologicamente menorizado. Um comutador compromete o aval da história para a posteridade do comutante deixando no esquecimento os seus predecessores” (SERRES, Michel. Prefácio. Vol. I, em Elementos para uma história das ciências, por Michel (Org) Serres, 7-22. Lisboa: Terramar, 1996, p. 17-18).


				


				

					18	Bacon (1561-1626) foi filósofo inglês considerado fundador do empirismo e da ciência moderna. Filho de família abastada, formou-se em Direito pela Universidade de Cambridge, em 1576, e começou sua vida pública como político e jurista, tendo alcançado altos cargos na corte do rei Jaime I, no início do século XVII. Em 1621, em meio a acusações de suborno, foi afastado de sua carreira política e passou a dedicar-se à filosofia. Nesse mesmo período, escreveu uma de suas obras mais importantes, o “Novum Organum”, em que expõe sua filosofia da ciência, salientando a primazia dos fatos e a importância dos métodos empíricos para o desvendamento dos fenômenos. Bacon acreditava que a ciência era uma ferramenta para o aperfeiçoamento da humanidade. Propõe então um método que não se pauta apenas na simples observação dos fenômenos, mas na ordenação deles de tal modo que suas causas e formas poderiam ser estabelecidas indutivamente. (Cf. COPLESTON, Frederick. A History of Philosophy, volume 3: Late Medieval and Renaissance Philosophy. Nova York: Doubleday, 1993, p. 292-309).
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